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 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 15102/2012
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se público que 
cessaram funções, por aposentação, a 1 de novembro de 2012, os traba-
lhadores do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., seguintes:

a) Almerinda Dias Almeida Rodrigues — Assistente Operacional;
b) Ana Bela Carreiras do Nascimento — Enfermeira Graduada;
c) Ana Cristina Vieira Figueiredo Duarte de Oliveira Sarmento — As-

sistente Técnica;
d) Ana Paula Rodrigues Augusto Martins — Assistente Técnica;
e) Angélica Damião Ferreira Lopes — Assistente Graduada;
f) António Alberto Silva Correia — Assistente Operacional;
g) António Bispo de Almeida — Enfermeiro Graduado;
h) Celso Almor Jesus Silveira — Assistente Operacional;
i) Felisbela Maria Assunção Paulo Silva — Enfermeira Graduada;
j) Fernando Manuel Simões Baptista — Assistente Graduado;
k) Gracinda Bonifácio Cardoso Patrício — Assistente Operacional;
l) Júlio Oliveira Patrício — Assistente Operacional;
m) Maria Almeida Silva Perdiz — Assistente Operacional;
n) Maria Carolina Jesus Lopes Figueiredo — Assistente Operacional;
o) Maria Céu Almeida Pereira — Assistente Operacional;
p) Maria Filomena Fernandes Vicente — Assistente Graduada;
q) Maria Júlia Vieira Veloso Glória — Enfermeira Graduada;
r) Maria Lurdes Rosa Tomás Pereira — Assistente Operacional;
s) Maria Marques Dias da Inês Miguel — Assistente Graduada.
t) Otília Marques Vicente — Assistente Graduado;

2 — Cessou ainda funções na mesma data, por aposentação por in-
capacidade, o trabalhador seguinte:

a) Fernando Jorge Monteiro Borges — Assistente Operacional.

1 de novembro de 2012. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

206503752 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1602/2012
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 17 de outubro de 2012:
Maria Catarina Valverde Vidigal Mendes, Enfermeira, com a 

especialidade em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica em 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, foi autorizada a acumular funções privadas na Universidade 
de Évora — Escola Superior de Enfermagem S. João de Deus de 
Évora no 1.º Semestre — de 10 de setembro de 2012 a 02 de fe-
vereiro de 2013, no 2.º Semestre — de 11 de fevereiro a 06 de 
julho de 2013.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

5 de novembro de 2012. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fer-
nandes.

206506336 

 Deliberação (extrato) n.º 1603/2012
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 17 de outubro de 2012:

Mariana do Carmo Figueira Pedras, Enfermeira, em contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, foi autorizada a 
acumular funções privadas na Universidade de Évora — Escola Superior 
de Enfermagem S. João de Deus de Évora no 1.º Semestre — de 10 de 
setembro de 2002 a 02 de fevereiro de 2013. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

5 de novembro de 2012. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fer-
nandes.

206506311 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE AVIS

Aviso n.º 15103/2012

Procedimento concursal comum para recrutamento 
na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo — termo incerto
Nos termos das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal de Avis nas reuniões realizadas, respetivamente, 
nos dias 27/06/2012 e 29/06/2012, determino a abertura de procedimento 
concursal comum para o recrutamento de um Técnico Superior (Econo-
mia), tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho existente 
no Mapa de Pessoal deste Município, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo termo incerto.

1 — Local de Trabalho: Edifícios Sede do Município de Avis.
2 — Caracterização do posto de trabalho: Formulação e acompa-

nhamento de candidaturas a financiamento dos Fundos Comunitários, 
Programas de Apoio aos Municípios a nível nacional e internacional e 
outros incentivos ao desenvolvimento local.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, conjugado com o artigo 26.º da Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31/12 a artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30/12.

4 — Requisitos de admissão: o candidato deverá ser detentor dos 
requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02.

5 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Economia.
6 — Não é possível a substituição do nível habilitacional por formação 

e ou experiência profissional.
7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares de categoria e, não se 

encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Formalização das candidaturas
8.1 — Prazo e forma das candidaturas: As candidaturas deverão ser 

formalizadas, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, mediante o preenchimento 
obrigatório do formulário -tipo de candidatura disponível nos Serviços 
Municipais e na página eletrónica do Município, www.cm -avis.pt, que 
contém os elementos referidos no art.º n.º 27.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22/09, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04, 
acompanhado dos documentos que as devem instruir e entregues pes-
soalmente na Divisão de Administração e Recursos Humanos do Muni-
cípio de Avis, durante o horário normal de funcionamento ou remetidas 
pelo correio registado e com aviso de receção, expedido até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para Município 
de Avis, Apartado 25, 7481 -909 Avis. Não são aceites candidaturas 
apresentadas por via eletrónica.

8.2 — Sob pena de exclusão, o formulário -tipo de candidatura é 
obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias;
c) documento comprovativo da existência de relação jurídica de em-

prego público por tempo determinado, determinável ou indeterminado, 
bem como da carreira e categoria de que seja titular, da atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, se for este o caso 
do candidato;

d) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo requerente, mencionando, nomeadamente, a experiência 
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profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar a 
concurso, estágios realizados, ações de formação e aperfeiçoamento 
profissional com alusão à respetiva duração, devendo apresentar com-
provativos de toda a informação mencionada no curriculum vitae, sob 
pena de não ser considerada para efeitos da Avaliação Curricular;

9 — Métodos de seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC).

9.1 — Avaliação Curricular (AC):
9.1.1 — Para candidatos com relação jurídica de emprego público 

será o resultado da média aritmética simples, que se traduzirá na se-
guinte fórmula:

(HA + FP + EP + AVD) /4

em que:
HA = Habilitações Académicas;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional, e
AVD = Avaliação de Desempenho.

9.1.2 — Para candidatos sem relação jurídica de emprego público a 
avaliação curricular será o resultado da média aritmética simples, que 
se traduzirá na seguinte fórmula:

(HA + FP + EP) /3

em que:
HA = Habilitações Académicas;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional.

9.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): a Entre-
vista de Avaliação de Competências será realizada de acordo com o 
estabelecido no artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua 
atual redação.

9.3 — Classificação Final (CF): AC (50 %) + EAC (50 %), para todos 
os candidatos.

10 — Para cumprimento do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27/02 e artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30/06, o recrutamento será 
efetuado por fases, embora para efeitos de racionalização, contenção 
de despesas e aproveitamento de atos processuais tudo se conjuga num 
único procedimento concursal.

11 — Nos termos do n.º 1 do artigo 39.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 
30/12, o recrutamento efetua -se pela seguinte ordem:

a) Candidatos aprovados com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida;

b) Candidatos aprovados com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável;

c) Candidatos sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

Onde alínea b) corresponde à alínea c) do referido artigo.
11.1 — A aplicação dos métodos de seleção obedecerá à ordem das 

fases de recrutamento, só sendo aplicados os métodos de seleção à fase 
subsequente se, na anterior não forem aprovados candidatos suficientes 
para concretizar a contratação.

12 — Composição e identificação do Júri:
Presidente, José Francisco Cordeiro Bicha, Chefe de Divisão Mu-

nicipal.
Vogais:
Maria do Rosário da Silva Pires Rodrigues, Técnico Superior.
Dolores José Grilo Brazão, Técnico Superior.

Vogais suplentes:
Sílvia Susana Lopes Pereira Feliz, Técnico Superior.
Anabela Calhau Pires, Técnico Superior.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo, Maria do Rosário da Silva Pires Rodri-
gues.

13 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
a respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local 
visível e público das instalações da DARH (Divisão de Administração e 

Recursos Humanos) do Município de Avis e disponibilizada na página 
eletrónica (www.cm -avis.pt).

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
Município de Avis, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de des-
criminação.

16 — Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03/02, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência devem declarar, sob compromisso de honra, no formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos com 
deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

29 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria 
Libério Coelho.

306502537 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 15104/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, torno público que, na sequên-
cia do procedimento concursal comum para Assistente Operacio-
nal — Refª 04/11, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
n.º 175 — 2.ª série de 12/09/2011, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, e Lei n.º 59/2008 de 11/09, com os seguintes 
trabalhadores:

Augusto Alves Fontes
Arlindo Manuel Cruz Costa
Gregório Monteiro Teixeira
Paulo Carlos Freitas Silva
Pedro Daniel Cordeiro Novais

com início a 15/10/2012; com a remuneração correspondente à 1.ª po-
sição e ao 1.º nível, da tabela remuneratória única.

15 de outubro de 2012. — O Vereador, no uso da competência dele-
gada, Carlos Alberto Fernandes Moreira.

306499071 

 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Aviso n.º 15105/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, torno público que cessa, por motivo de Aposentação, a 
relação jurídica de emprego público dos seguintes trabalhadores:

Laudelino Rocha Silva — Carreira/Categoria de Assistente Operacio-
nal, posição remuneratória entre 6.ª e 7.ª e nível remuneratório entre 6 
e 7, com efeitos a de 01 de outubro de 2012;

António Dinis Marques -Carreira/Categoria de Assistente Operacional, 
6.ª posição remuneratória e nível remuneratório 6, com efeitos a 01 de 
novembro de 2012.

22 de outubro de 2012. — A Vice-Presidente da Câmara, Maria He-
lena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira.

306476578 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 15106/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira de técnico superior do mapa de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º e 

seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e de acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 




